
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1909738 - RJ (2021/0170906-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CONSORCIO INTERNORTE DE TRANSPORTES
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
AGRAVADO : EDENILDE GALDINO DA SILVA
AGRAVADO : SUELLEN DA SILVA ANGELO
ADVOGADOS : ANTONIO FERNANDO ANDRADE DE OLIVEIRA - RJ101150

CARLOS HENRIQUE CUNHA PINTO - RJ121592
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.  ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. CONSORCIADOS. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA. REGRA GERAL. AFASTAMENTO. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO CONSÓRCIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS NºS 5 e 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
3. A regra geral da ausência de solidariedade entre as consorciadas, 
prevista no art. 28, § 3º, do Código de Defesa do Consumidor, é afastada no 
caso de responsabilidade derivada de relação de consumo, como na 
situação dos autos, diante da necessidade de se atribuir máxima proteção 
ao consumidor.
4. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias acerca da legitimidade passiva do consórcio implicaria o 
reexame de cláusulas contratuais e do contexto fático-probatório, 
procedimentos inadmissíveis em recurso especial devido aos óbices das 
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 12 de setembro de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.  ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. CONSORCIADOS. RESPONSABILIDADE 
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LEGITIMIDADE PASSIVA DO CONSÓRCIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS NºS 5 e 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
3. A regra geral da ausência de solidariedade entre as consorciadas, 
prevista no art. 28, § 3º, do Código de Defesa do Consumidor, é afastada no 
caso de responsabilidade derivada de relação de consumo, como na 
situação dos autos, diante da necessidade de se atribuir máxima proteção 
ao consumidor.
4. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias acerca da legitimidade passiva do consórcio implicaria o 
reexame de cláusulas contratuais e do contexto fático-probatório, 
procedimentos inadmissíveis em recurso especial devido aos óbices das 
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CONSÓRCIO INTERNORTE DE 

TRANSPORTES contra a decisão (fls. 725/732, e-STJ) que conheceu do agravo para 

negar provimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se pela ausência de negativa de prestação 

jurisdicional e pela incidência das Súmulas nºs 7 e 568/STJ.

Nas presentes razões, a agravante afirma que o tribunal de origem não 

apreciou os artigos 19, § 2º, da Lei nº 8.987/1995, 278 da Lei nº 6.404/1976 e 265 do 

Código Civil, evocados nas contrarrazões de apelação, violando os arts. 489, § 1º, I e 
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IV, e 1.022, I, do Código de Processo Civil de 2015.

Afirma que, apesar de o acórdão recorrido adentrar na análise do contrato 

de concessão, a questão discutida no recurso especial não esbarra nas Súmulas nºs 5 

ou 7/STJ, visto que pode haver a revaloração da prova para que esta Corte atribua o 

devido valor jurídico a fato incontroverso.

Por fim, sustenta que deve ser aplicado o entendimento jurisprudencial de 

que não há solidariedade entre o consórcio e uma de suas consorciadas.

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

No que tange ao art. 1.022 do CPC/2015, não há falar em negativa de 

prestação jurisdicional se o tribunal local, ainda que por fundamentos distintos 

daqueles apresentados pelas partes, adota fundamentação suficiente para decidir 

integralmente a controvérsia.

Ademais, a motivação contrária ao interesse da parte ou mesmo omissa em 

relação a pontos considerados irrelevantes pelo julgador não autoriza o acolhimento 

dos declaratórios, daí porque também se afasta a alegada ofensa ao art. 489, § 1º, IV, 

do Código de Processo Civil de 2015.

A propósito: 
 
"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. REVISÃO DO ATO DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/15. NÃO 
CARACTERIZADA. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE EXAME NA VIA ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADO.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022 do 
CPC/15, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, 
não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
(...)
5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp 1.654.518/MG, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/6/2017, 
DJe 22/6/2017 - grifou-se).
 
No caso, o tribunal de origem dirimiu a controvérsia a respeito da 

legitimidade passiva do consórcio para a causa com base nos elementos de provas dos 

autos e no contrato firmado entre as partes.

É o que se colhe do seguinte trecho do acórdão que julgou os aclaratórios:
 

"(...)
Seja pela teoria da asserção, segundo a qual legitimado para 
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responder à ação é aquele que o autor aponta como tal, seja pela orientação 
emanada do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, de onde decorre a 
imposição da responsabilidade solidária dos fornecedores de serviços e 
produtos, seja, por fim, pelo poder de polícia e fiscalização inerente ao 
consórcio, deve ser a 2ª ré mantida no polo passivo da ação. 

In casu, exsurge a pertinência temática subjetiva passiva, 
consoante expressam os arts. 7°, parágrafo único, 22 e 28. § 2°, todos do 
CDC. Ressalte-se que a matéria em análise foi objeto de Ação Civil Pública, 
conforme aresto abaixo transcrito:

(...)
Portanto, infere-se que as obrigações assumidas pelo Consórcio 

em razão do contrato firmado com o Poder Concedente, serão cumpridas por 
todos os consorciados e mesmo pelo próprio Consórcio em razão da 
solidariedade existente por força de Lei e do próprio contrato. 

Em face da legitimidade autoral na persecução do direito em tela, 
é possível que este empreenda demanda em face de qualquer das empresas 
integrantes do Consórcio ou do próprio Consórcio, isolada ou conjuntamente. 

Em sendo assim, impõe-se a anulação do julgado, para 
determinar o prosseguimento do feito.

(...)" (fls. 291/294, e-STJ).
 
De fato, a Corte local decidiu em harmonia com a jurisprudência desta 

Corte firmada no sentido de que a regra geral da ausência de solidariedade entre as 

consorciadas, prevista no art. 28, § 3º, do Código de Defesa do Consumidor, é afastada 

no caso de responsabilidade derivada de relação de consumo, como no caso dos autos, 

diante da necessidade de se atribuir máxima proteção ao consumidor.

É o que se pode extrair dos seguintes precedentes:
 
"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS. INFRAÇÕES ÀS NORMAS DE 
TRÂNSITO. INADEQUADA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. SOCIEDADES 
CONSORCIADAS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. PRECEDENTES DO STJ. 
REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS COLETIVOS. ALTERAÇÃO DOS VALORES 
FIXADOS. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 
DO STJ. 
I - Na origem, trata-se de ação civil pública objetivando que as rés conduzam 
seus veículos, relativamente à Linha Gávea - Praça Sanes Peña, de acordo 
com as normas de trânsito, bem como o pagamento de indenização por 
danos materiais e morais. Na sentença, julgaram-se parcialmente 
procedentes os pedidos para condenar as rés, de forma solidária, a 
conduzirem seus coletivos em observância às regras de trânsito, bem como 
ao pagamento da verba por danos morais coletivos no valor de R$ 
100.000,00 (cem mil reais). No Tribunal de origem, a sentença foi 
parcialmente reformada para afastar a condenação em honorários. 
II - Em relação à indicada violação dos arts. 489 e 1.022, II, do CPC/2015, 
não se vislumbra pertinência na alegação, tendo o julgador dirimido a 
controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão devidamente 
fundamentada, sendo a irresignação da recorrente evidentemente limitada 
ao fato de estar diante de decisão contrária a seus interesses, o que não 
viabiliza o referido recurso declaratório. 
III - O acórdão foi claro ao dispor sobre a sustentada ilegitimidade passiva 
do consórcio, afirmando que ele seria prestador de serviço público e, nessa 
qualidade, submisso às normas do CDC (fl. 386). 
IV - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da 
violação dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 
V - No que diz respeito à alegação sobre o recorrente não ter 
responsabilidade jurídica para suportar a condenação, pretendendo afastar 
a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor, a pretensão também 
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não merece melhor sorte, pois o entendimento prestigiado pelo acórdão a quo 
encontra perfeita sintonia com a jurisprudência desta Corte, verbis: AgInt no 
REsp n. 1.794.587/MT, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 23/9/2019, DJe 26/9/2019 e REsp n. 1.787.947/RJ, 
Rel. Ministro Herman Benjmin, Segunda Turma, julgado em 21/03/2019, 
DJe 23/04/2019. 
VI - Veja-se que a simples alegação de que, por tratar-se de consórcio, seria 
descabida sua posição no polo passivo da demanda, sendo inaplicável o 
CDC, não se sustenta diante da jurisprudência desta Corte, prevalecendo o 
entendimento sobre a prestação de serviço público. Na hipótese, não há 
discussão acerca de cláusulas contratuais que demonstrassem eventual 
ausência de responsabilidade do recorrente. 
VII - Quanto à alegação relacionada aos valores fixados em decorrência do 
dano moral coletivo, verifica-se que, na Corte a quo, estes foram fixados com 
fundamento no contexto fático-probatório. É que o se percebe do seguinte 
trecho do acórdão objeto do recurso especial. 'Diante do exposto e 
analisando-se a situação fática narrada, da indenização que é coletiva, 
revertendo para fundo e não beneficiando um único consumidor, entendo que 
o valor arbitrado foi corretamente sopesado, não merecendo qualquer 
alteração, mantendo-se o montante de R$ 100.000,00 (cem mil reais). Incide 
na hipótese em exame o Enunciado nº 116 do Aviso TJRJ, de 14/05/2012, 
'A verba indenizatória do dano moral somente será modificada se não 
atendidos pela sentença os princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade na fixação do valor da condenação'. Dessa forma, 
considerando as peculiaridades da hipótese em exame, mostra-se razoável a 
condenação das rés ao pagamento de indenização por danos morais 
coletivos no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).'
VIII - Assim, na Corte a quo, realizou-se juízo fático para assentar que foi 
demonstrado o nexo de causalidade entre a conduta da concessionária e os 
danos sofridos pelos consumidores, bem assim para estabelecer que o valor 
da indenização por danos morais coletivos se mostrava justo e adequado. 
Dessa forma, para alterar tal resultado, seria necessário o reexame fático-
probatório, vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ. 
IX - Agravo interno improvido" (AgInt nos EDcl no AREsp 1.522.870/RJ, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/8/2020, 
DJe 14/8/2020).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADAS. 2. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE AS CONSORCIADAS. INTERESSE 
PREPONDERANTE SOBRE A AUTONOMIA PATRIMONIAL DOS 
INTEGRANTES DO CONSÓRCIO. PRECEDENTE. SÚMULA 83/STJ. 3. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma 
vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre 
todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero 
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não 
caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. De fato, 'na hipótese de responsabilidade derivada de relação de 
consumo, afasta-se a regra geral da ausência de solidariedade entre as 
consorciadas por força da disposição expressa contida no art. 28, § 3º, do 
CDC. Essa exceção em matéria consumerista justifica-se pela necessidade 
de se atribuir máxima proteção ao consumidor, mediante o alargamento da 
base patrimonial hábil a suportar a indenização. 2.1. Não obstante, é certo 
que, por se tratar de exceção à regra geral, a previsão de solidariedade 
contida no art. 28, § 3º, do CDC deve ser interpretada restritivamente, de 
maneira a abarcar apenas as obrigações resultantes do objeto do consórcio, 
e não quaisquer obrigações assumidas pelas consorciadas em suas 
atividades empresariais' (REsp 1.635.637/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 18/9/2018, DJe 21/9/2018).
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 1.658.330/RJ, 
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Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
14/9/2020, DJe 21/9/2020).
 
"DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. ATROPELAMENTO EM VIA PÚBLICA. ÔNIBUS DO TRANSPORTE 
COLETIVO URBANO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. NÃO 
OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
CONSÓRCIO DE EMPRESAS. RELAÇÃO DE CONSUMO. SOLIDARIEDADE 
ENTRE AS CONSORCIADAS. ART. 28, § 3º, DO CDC. ILEGITIMIDADE DO 
PRÓPRIO CONSÓRCIO.
1. Cuida-se de ação de indenização por danos materiais e compensação por 
danos morais, ajuizada em razão de atropelamento por ônibus do transporte 
público coletivo.
2. O propósito recursal, para além da negativa de prestação jurisdicional, 
consiste em definir se as sociedades integrantes de consórcio para a 
prestação de serviço de transporte coletivo urbano, assim como o próprio 
consórcio, respondem solidariamente por acidente envolvendo ônibus de 
propriedade exclusiva de uma das empresas consorciadas.
3. Inexistentes os vícios de omissão, contradição ou obscuridade no acórdão 
recorrido, não se caracteriza a violação do art. 535 do CPC/73.
4. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
5. Como regra geral, as sociedades consorciadas apenas se obrigam nas 
condições previstas no respectivo contrato, respondendo cada uma por suas 
obrigações, sem presunção de solidariedade, de acordo com o disposto no 
art. 278, § 1º, da Lei das Sociedades Anônimas (Lei 6.404/76).
6. Essa regra, no entanto, não é absoluta, havendo no ordenamento jurídico 
diversas normas que preveem a solidariedade entre as sociedades 
consorciadas, notadamente quando está em jogo interesse que prepondera 
sobre a autonomia patrimonial das integrantes do consórcio.
7. Na hipótese de responsabilidade derivada de relação de consumo, afasta-
se a regra geral da ausência de solidariedade entre as consorciadas por 
força da disposição expressa contida no art. 28, § 3º, do CDC. Essa exceção 
em matéria consumerista justifica-se pela necessidade de se atribuir máxima 
proteção ao consumidor, mediante o alargamento da base patrimonial hábil a 
suportar a indenização.
8. Não obstante, é certo que, por se tratar de exceção à regra geral, a 
previsão de solidariedade contida no art. 28, § 3º, do CDC deve ser 
interpretada restritivamente, de maneira a abarcar apenas as obrigações 
resultantes do objeto do consórcio, e não quaisquer obrigações assumidas 
pelas consorciadas em suas atividades empresariais.
9. Ademais, a exceção em comento não alcança o próprio consórcio, que 
apenas responderá solidariamente com suas integrantes se houver previsão 
contratual nesse sentido.
10. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, parcialmente 
provido" (REsp 1.635.637/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/9/2018, DJe 21/9/2018).
 
Desse modo, a consonância entre o acórdão recorrido e a jurisprudência 

dominante desta Corte atrai a incidência da Súmula nº 568/STJ.

Além disso, consoante consignado na decisão atacada, rever o entendimento 

firmado pelas instâncias ordinárias acerca da legitimidade passiva do consórcio 

implicaria o reexame de cláusulas contratuais e do contexto fático-probatório, 

procedimentos inadmissíveis no  recurso especial pelos óbices das Súmulas nºs 5 e 

7/STJ.

Nesse sentido:
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"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO CONSÓRCIO. SÚMULAS 5 E 
7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A violação ao art. 1.022 do CPC/2015 não ficou caracterizada, uma vez 
que o Tribunal de origem examinou, de forma fundamentada, todas as 
questões submetidas à apreciação judicial na medida necessária para o 
deslinde da controvérsia, ainda que tenha decidido em sentido contrário à 
pretensão do recorrente.
2. Tendo o Tribunal local concluído pela legitimidade do consórcio e sua 
responsabilização solidária no caso, não há como rever esse entendimento 
sem o necessário revolvimento do acervo fático-probatório dos autos e a 
análise e interpretação de cláusulas contratuais, o que não se admite em 
âmbito de recurso especial, ante o óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.827.460/MG, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 31/5/2021, DJe 
7/6/2021).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTIGOS TIDOS POR 
VULNERADOS. SÚMULA 211/STJ. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. LEGITIMIDADE DO CONSÓRCIO. CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DE 
CONSÓRCIO INTERNORTE DE TRANSPORTES IMPROVIDO.
1. A violação ao art. 1.022 do CPC/2015 não ficou caracterizada, uma vez 
que o Tribunal de origem examinou, de forma fundamentada, todas as 
questões submetidas à apreciação judicial na medida necessária para o 
deslinde da controvérsia, ainda que tenha decidido em sentido contrário à 
pretensão do recorrente.
2. Os arts. 28 do CDC; 265 do Código Civil de 2002; e 19, § 2º, da Lei 
8.987/1995 não foram objeto de exame pela instância ordinária, mesmo 
após a interposição de embargos declaratórios, razão pela qual incide na 
espécie a Súmula 211 do STJ, ante a ausência do necessário 
prequestionamento viabilizador do recurso especial, requisito indispensável 
ao acesso às instâncias excepcionais.
3. Tendo o Tribunal local, concluído pela legitimidade do consórcio e sua 
responsabilização solidária no caso, não há como rever esse entendimento 
sem o necessário revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que 
não se admite em âmbito de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Encontrando-se o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, revela-se imperiosa a incidência da Súmula 83/STJ.
5. Agravo interno de Consórcio Internorte de Transportes improvido" (AgInt 
no AREsp 1.512.600/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 30/9/2019, DJe 3/10/2019).
 
Nesse contexto, os argumentos expostos pela agravante são insuficientes 

para alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual permanece incólume em 

todos os seus termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSORCIO INTERNORTE DE TRANSPORTES
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
AGRAVADO : EDENILDE GALDINO DA SILVA
AGRAVADO : SUELLEN DA SILVA ANGELO
ADVOGADOS : ANTONIO FERNANDO ANDRADE DE OLIVEIRA - RJ101150

CARLOS HENRIQUE CUNHA PINTO - RJ121592

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL 
- ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSORCIO INTERNORTE DE TRANSPORTES
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
AGRAVADO : EDENILDE GALDINO DA SILVA
AGRAVADO : SUELLEN DA SILVA ANGELO
ADVOGADOS : ANTONIO FERNANDO ANDRADE DE OLIVEIRA - RJ101150

CARLOS HENRIQUE CUNHA PINTO - RJ121592

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12
/09/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 13 de setembro de 2022
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